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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de agosto de *|DATE:Y|*
edição 652
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Créditos Tributários | Leilão de Transmissão | Marcos do Gás e de Energia | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

DISTRIBUIDORAS TERIAM R$ 37,7 BI EM CRÉDITOS DE PIS/COFINS E QUASE R$ 12 BI JÁ ESTARIAM DISPONÍVEIS 

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

As distribuidoras de energia elétrica teriam cerca de R$ 37,7 bilhões em créditos tributários de PIS/Cofins, disse o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone. A agência reguladora, porém, ainda definirá qual a destinação desse valor bilionário, que tem origem em uma jurisprudência perto de ser consolidada pelo STF (Supremo Tribunal Federal).
Segundo Pepitone, do total ao qual as distribuidoras têm direito, cerca R$ 15 bilhões estariam em ações que ainda tramitam, e R$ 22,7 bilhões estariam em decisões transitadas em julgado, ou seja, nas quais não cabe mais recurso. Desses R$ 22,7 bilhões, R$ 11,7 bilhões já estariam disponíveis às empresas.
A agência analisa ainda internamente como se dará o uso desse ativo. Entre março e maio deste ano, a ANEEL abriu a Tomada de Subsídios 5/2020, para formular a regulação desses ativos, e recebeu 30 contribuições de agentes do setor elétrico, do Ministério da Economia e de associações que representam os consumidores. O processo que discute o tratamento a esses créditos tem relatoria do diretor Efrain Pereira da Cruz.
O entendimento preliminar do órgão regulador, segundo Pepitone, é de que as distribuidoras terão de devolver aos consumidores os valores recolhidos indevidamente. O que se discute é se esse repasse ocorrerá de maneira direta ao consumidor que recolheu o valor a maior, ou de maneira difusa, como um componente negativo em processos tarifários futuros. Uma outra discussão é se as distribuidoras devem ser ressarcidas pelos custos dessas ações judiciais.
Os créditos de PIS/Cofins surgiram após o STF considerar inconstitucional a inclusão do ICMS, um imposto estadual, nas base de cálculo das contribuições. A decisão, tomada em março de 2017, ainda aguarda o julgamento de um último embargo apresentado pela União, incapaz de modificar a tese de que o ICMS não compõe o PIS/Cofins.
EDP usou créditos 
A discussão sobre a destinação dos créditos tributários ocorreu nesta quinta-feira (6), durante reunião pública extraordinária da diretoria. Os diretores entraram no tema ao analisar o reajuste da Escelsa (Espírito Santo Centrais Elétricas S/A), atual EDP Espírito Santo.
A empresa afirmou possuir R$ 159,1 milhões em créditos de PIS/Cofins já disponíveis em seu caixa e pediu formalmente para se utilizar desse total para suavizar o aumento tarifário.
A diretoria homologou um aumento médio de 8,02% para a EDP, sendo 10,32% para consumidores em alta tensão e 7,05% para consumidores em baixa tensão. Segundo a ANEEL, apenas o recurso vindo dos créditos tributários gerou impacto de -4,82% na tarifa. A empresa também se valeu de outros R$ 216 milhões, vindos da Conta-Covid, o que gerou impacto de -6,64% no ajuste tarifário.
MG: cancelamento de reajuste
Nesta quinta-feira (6), o governador de Minas Gerais, Romeu Zema (Novo), anunciou que o reajuste tarifário anual da Cemig em 2020, de 4,27%, foi cancelado. A decisão veio após negociação entre o governo do estado, maior acionista da companhia, e a diretoria da empresa.
Também na quinta, o conselho de administração da Cemig definiu que a empresa utilizará R$ 714 milhões, oriundos de créditos de PIS/Cofins, para amortizar as perdas com o cancelamento desse aumento. O valor já está disponível para a empresa. Zema disse que uma solicitação de cancelamento dessa revisão foi enviada para a ANEEL, que ainda irá deliberar sobre o tema.
Em junho, a diretoria da agência não havia permitido que a empresa utilizasse os créditos para diminuir o reajuste tarifário, por falta de regra geral sobre o aproveitamento desses valores. À época, os créditos tributários já estavam disponíveis para a Cemig, mas a empresa defendeu na ANEEL o direito a não reverter o valor aos consumidores naquele momento. De acordo com um memorando da agência reguladora, a empresa mineira tem R$ 6 bilhões em créditos de ações transitadas em julgado.
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EDITAL DE LEILÃO DE TRANSMISSÃO PERMITIRÁ A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DO GRUPO ELETROBRAS

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

A redação do edital do Leilão de Transmissão 1/2020 permite que empresas que sofreram processos de caducidade possam competir no certame, programado para 17 de dezembro.
A medida, deliberada pela diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), beneficia empresas subsidiárias da Eletrobras, como Chesf (Companhia Hidrelétrica do São Francisco), Eletrosul e Eletronorte, as únicas a sofrerem perdas de suas concessões nos últimos dois anos. A íntegra do voto pode ser lida aqui.
O impedimento por caducidade de concessão, argumentaram os diretores, foi instituído em um outro contexto no qual outra gestão comandava a Eletrobras, e a entrada de um competidor como o grupo estatal tornará o leilão mais competitivo. Segundo dados da própria estatal, a empresa tinha, até o ano passado, 71,1 mil km de linhas de transmissão e era responsável por 45% da interligação do SIN (Sistema Interligado Nacional).
CEEE terá ativo leiloado
A disputa, programada para 17 de dezembro, terá 11 lotes e prevê R$ 7,4 bilhões em investimentos. O lote mais discutido na reunião de hoje foi o quinto, que trata da subestação 230 kV Porto Alegre 4. O empreendimento integra um contrato de concessão ativo, firmado em 2001 com a CEEE-GT (Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica). A vencedora do leilão promoverá um período de transição da operação e manutenção do empreendimento com a CEEE durante 12 meses.
A empresa gaúcha alega que o projeto por ela gerido é totalmente pertinente ao regimento setorial e que não poderia ser leiloado. O assessor da CEEE, Vagner Rinaldi, disse que a companhia não teria tido o seu direito à ampla defesa garantida na questão e pleiteou que a empresa seja mantida como executora das obras da subestação. O diretor-técnico da Abrate (Associação Brasileira das Empresas de Transmissão de Energia Elétrica), Geraldo Pontelo, também defendeu que não há motivo em novo leilão nem qualquer comprovação de que um novo certame resolveria a questão.
Para a ANEEL, o que há é o rompimento unilateral do contrato, um direito do poder concedente. Sobre as alegações de que a empresa gaúcha não teria garantida sua ampla defesa, o relator Efrain Cruz afirmou que o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro sobre esse contrato de concessão será tratado em processo específico.
Cláusula antinegociações
A diretoria da ANEEL incluiu no edital do leilão um item proibindo a transferência de concessão pelas vencedoras do leilão antes da entrada em operação comercial das instalações concedidas.
A única exceção aceita é quando a transferência for uma alternativa à extinção da concessão. O item foi incluído após sugestão do diretor-geral, André Pepitone. "O que buscamos neste leilão é o compromisso do grupo econômico na execução da obra, e sobretudo com a sua entrada em operação comercial na data aprazada", comentou Pepitone.
No cronograma apresentado pela área técnica da entidade, o texto deve ser revisado mais uma vez pela diretoria, no dia 10 de novembro, atendendo a eventuais ajustes apontados pelo TCU (Tribunal de Contas da União).
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PRESIDENTE DA CÂMARA DIZ QUE MARCOS LEGAIS DO GÁS E SETOR ELÉTRICO ESTÃO PRONTOS PARA SEREM VOTADOS 

da Agência iNFRA

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou que os marcos legais do setor de gás e do setor de energia elétrica "vão andar" no Legislativo já a partir deste mês. Mas não vê chance de ser aprovado este ano um projeto legislativo que permita a capitalização da Eletrobras.
 
"O gás vai andar. O do setor elétrico vai andar. Conversei com o Bento há duas semanas e vamos botar para andar. A privatização é difícil este ano. O adiamento da eleição vai atrasar", previu o deputado em live promovida pela Abdib (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base), disponível neste link. 
 
Mesmo não vendo condições de votar o projeto que permitiria que o governo deixasse o controle da estatal de energia, Maia afirmou que é a favor da proposta. No entanto, ele não vê condições políticas para votá-la até 2021.
 
Sobre o Marco Legal do Setor de Gás, o presidente da Câmara disse que será votado em duas a três semanas e que, mesmo com os confrontos com o setor, acha que o governo tem legitimidade para apresentar o projeto dele, que propõe uma maior abertura do setor e tem oposição das atuais distribuidoras.
 
No encontro, Maia voltou a defender que não vai permitir qualquer proposta que possa flexibilizar o teto de gastos, informando que o teto e a questão ambiental são fundamentais para garantir investimentos de longo prazo no país.
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Conta Covid - Ato Declaratório 105 da Mesa do Congresso Nacional informou que a Medida Provisória 950, que tratava de medidas no setor elétrico para enfrentamento da pandemia, perdeu a validade. 
  
Reajustes - Resoluções homologatórias da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) homologaram reajustes tarifários das concessionárias de distribuição EDP ES (Espírito Santo Centrais Elétricas S/A) e Celpa (Centrais Elétricas do Pará S/A).
Recálculo - Despacho 2.311 da diretoria-geral da ANEEL não conheceu recurso administrativo interposto intempestivamente pela EDP Energias do Brasil S/A, mas recalculou as quotas de CDE do ano de 2020, aprovadas pela Resolução Homologatória 2.664/2019, por erro material.     
Comercializadora - A ANEEL autorizou a Atlas Juazeiro Comercializadora de Energia Ltda a atuar como agente comercializador de energia elétrica no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). 
Outorga - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga para instalação de parque eólico em Lajes (RN). 
PCH - A ANEEL liberou para operação comercial duas unidades, somando 6,5 MW, da PCH Beleza, em Juscimeira (MT). 
Ata - A Eletronorte divulgou ata da 573ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração de 17 de julho.
Comitê - Portaria 300 do Ministério de Minas e Energia designou os representantes, titulares e suplentes para compor o Comitê Técnico de Acompanhamento da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar da Bacia Sedimentar Marítima de Sergipe-Alagoas e Jacuípe.
Revisão - Portaria 232 da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) dispôs sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos e estabeleceu regras para a edição desses atos na agência.
Fundo - Portaria 353 do Ministério do Meio Ambiente aprovou o regimento interno do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente.
Revogação - Resolução 2 da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) revogou atos normativos e outros atos sem caráter normativo.
Revisão - Portaria 257 do Inmetro revisou o estoque regulatório com vistas à revogação de atos normativos.
Assessoria - João Henrique Nascimento de Freitas foi nomeado assessor-chefe adjunto da Assessoria Especial do Presidente da República.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa de live com a Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais), às 10h. À tarde, o ministro participa de reunião com o sócio-fundador e diretor do CBIE (Centro Brasileiro de Infraestrutura), Adriano Pires, no Rio de Janeiro, às 14h, e do evento Live JR, da TV Record, às 17h, com os jornalistas Eduardo Ribeiro, Celso Freitas e Christina Lemos.
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, reúne-se, às 9h, com representantes da Girard Advogados e da Empresa Paranhos para tratar sobre pedido de suspensão de recurso administrativo. Às 14h, participa de entrevista ao Canal Energia sobre os dois anos de mandato na agência.
 
Reajuste da Equatorial Pará - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) homologou, nesta quinta-feira (6), o reajuste da Celpa (Centrais Elétricas do Pará), atual Equatorial Energia Pará. A revisão tarifária tem efeito médio de 2,68%, sendo 0,44% para consumidores em alta tensão e 3,29% em consumidores de baixa tensão. Segundo a ANEEL, a utilização da Conta-Covid pela distribuidora gerou um impacto de -6,03% no reajuste.
 
Reajuste da CDE - Ao analisar um recurso da EDP, a diretoria da ANEEL determinou o recálculo das quotas da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) do ano de 2020 no próximo processo. Por unanimidade, os diretores entenderam que o pedido da empresa era irregular por ter sido apresentado fora do prazo, mas concordou com a correção por conta de erro material no cálculo da CDE deste ano.
 
Resultados Procel - Em 2019, o Procel (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica) gerou uma economia de 21,6 bilhões de KWh de energia elétrica, o que equivale a 4,48% do consumo total de eletricidade do Brasil ou de 11,11 milhões de residências em um ano. Os dados foram divulgados nesta quinta-feira (6) e fazem parte do relatório anual Resultados Procel 2020, disponível na íntegra neste link.
 
Mercado de curto prazo - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) finalizou, nesta quinta-feira (6), a liquidação financeira do MCP (Mercado de Curto Prazo) referente a junho deste ano, que movimentou R$ 829 milhões dos R$ 9,496 bilhões contabilizados. Do valor não pago, R$ 8,665 bilhões estão relacionados com liminares de GSF (sigla para risco hidrológico) no mercado livre (ACL) e apenas R$ 2 milhões representam outros valores em aberto. A operação envolveu 9.577 agentes, sendo 3.116 devedores e 6.461 credores.
 
Nova Lei do Gás - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) publicou o documento "Fact Sheet: Nova Lei do Gás - esclarecimentos técnicos sobre o PL 6.407/2013", com intuito de apresentar a importância da aprovação da Nova Lei do Gás, considerando toda a infraestrutura de gás natural, bem como aspectos relacionados à integração dos setores de gás natural e energia elétrica. O documento está disponível na íntegra aqui.
 
Preço do gás natural - Os preços de venda do gás natural da Petrobras para as distribuidoras de gás canalizado estão menores desde o dia 1º de agosto. Segundo o MME (Ministério de Minas e Energia), os contratos iniciados em janeiro deste ano terão uma redução acumulada média de 48% em dólar por milhão de BTU (US$/MMBtu), quando comparado a dezembro de 2019. Em reais por metro cúbico (R$/m3), a queda foi de 35%.
 
Webinar Abradee - A Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica) realiza hoje (7), às 11h, a 2ª edição do webinar "Ampliação do mercado livre de energia e o futuro do mercado regulado: como efetuar transição necessária e segura", com participação de integrantes do Poder Legislativo. O evento conta com moderação do presidente da associação, Marcos Madureira, e participação dos deputados federais Paulo Ganime (Novo-RJ), Jaqueline Cassol (PP-RO), Marcelo Ramos (PL-AM) e Lafayette de Andrada (Republicanos-MG). As inscrições para o evento devem ser feitas neste link. 
 
Reunião Freper - O IBP (Instituto Brasileiro do Petróleo, Gás e Biocombustíveis) participa hoje (7), às 14h, da reunião extraordinária da Freper (Frente Parlamentar para o Desenvolvimento Sustentável do Petróleo e Energias Renováveis) para discutir sobre a nova Lei do Gás, que está em tramitação na Câmara dos Deputados. A transmissão será pela plataforma Zoom. Para participar, é necessário confirmar presença pelo e-mail. 
 
Bioenergia - O Mercado Eletrônico realiza hoje (7), às 10h, o webinar "Os desafios da cadeia de suprimentos no segmento de bioenergia no Brasil", com participação de André Monteiro (BP Bunge Bioenergia). As inscrições para o evento devem ser feitas neste link. 
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Aneel define valor de crédito tributário das distribuidoras
Montante final ficou acima das expectativas e atingiu R$ 37,7 bilhões. (Valor)
______________________________
BNDES ainda não tem decisão sobre venda de Petrobras
BNDES ainda não tem decisão tomada sobre venda de ações preferenciais de Petrobras que possui na carteira da BNDESPar. (Valor)
______________________________
Enauta e PetroRio retomam projetos
Com mercado mais estável, empresas voltam a investir, aos poucos, após postergação de atividades. (Valor)
______________________________
Com MPF ausente, acordo sobre leniência é assinado
Tratado, que promete pôr fim à insegurança jurídica, pode sofrer um revés, caso o Ministério Público Federal decida mesmo ficar de fora. (Valor, Estadão, O Globo)
______________________________
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